
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.604 - DF (2016/0061792-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AJUCLA-ASSOCIACAO DOS JUIZES CLASSISTAS NA 

JUSTICA DO TRABALHO- 17A REGIAO 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 ROSILENE TEIXEIRA  - ES009352 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O 
PRAZO ESTABELECIDO NO ART. 508 DO CPC/1973. 
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. 
1. Inadmissível o apelo, porquanto intempestivo o Recurso Especial, eis que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do Código de 
Processo Civil/1973. 
2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, acompanhando o 
entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE 
626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 23.8.2012, alterando anterior 
posicionamento do STJ, concluiu pela possibilidade de comprovação posterior de 
feriado local ou recesso forense no Tribunal de origem. 
3. No caso em tela, porém, não há documento anexado à peça de Agravo Interno 
apto a comprovar a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, de 
modo que o Recurso Especial não pode ser considerado tempestivo. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AJUCLA-ASSOCIACAO DOS JUIZES CLASSISTAS NA 

JUSTICA DO TRABALHO- 17A REGIAO 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS 
   ROSILENE TEIXEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela União contra decisão da 

Presidência do STJ que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, sob os seguintes 

fundamentos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a Procuradoria da 
Fazenda Nacional foi intimada pessoalmente do acórdão recorrido em 16/05/2014, 
sendo o recurso especial somente interposto em 18/06/2014.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do CPC/1973, 
c.c. o art. 188 do mesmo diploma legal.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo 
Civil c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso. 
(fl. 598, e-STJ).

Em suas razões, o agravante sustenta (fls. 388, e-STJ). :

Merece ser reformada a r. decisão, pois é visível o excesso de 
formalismo e de rigor, tendo em vista que a agravante demonstrou e fundamentou 
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no capítulo "DA TEMPESTIVIDADE" do referido recurso a prova da 
tempestividade no momento da interposição, comprovando, portanto, a ocorrência 
de suspensão dos prazos processuais em virtude de feriado e de ausência do 
expediente forense.

Veja-se as razões recursais [...]
Ressalte-se que o presente recurso é tempestivo, 

conforme termo de remessa dos autos às fi. 272 com a data de 
16/05/2014.

Considerando, ainda, que o prazo para a União 
recorrer é contado em dobro, por força do art. 188 do CPC, não 
há dúvida quanto à tempestividade da interposição do recurso.

Embora o prazo fatal para a interposição do 
presente recurso fosse dia 17.06.14, considerando o teor da 
portaria PRESI/SECGE 180 de 22 de maio de 2014, cuja cópia 
segue em anexo, o prazo restou prorrogado para o dia 
subsequente, 18.06.2014.

Tempestivo, portanto, o presente recurso

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 
Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.7.2016.

O inconformismo da agravante não merece acolhida. 

Com efeito, a Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 

alinhou o posicionamento do STJ ao do STF, no sentido de admitir a comprovação da 

tempestividade recursal posteriormente, em Agravo Regimental, em caso de feriado local ou 

de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem. Não obstante, tal comprovação 

deve ser feita por meio de documento idôneo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE LOCAL. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. "A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 
de origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental" (AgRg no AREsp n. 
137.141/SE, da minha relatoria, CORTE ESPECIAL, DJe de 15.10.2012).

2. No caso concreto, os agravantes, na petição de agravo em 
recurso especial, não comprovaram a suspensão dos prazos na instância ordinária 
nem interpuseram o competente regimental nesta Corte Superior, dentro do prazo 
legal, com o propósito de suprir tal falha, o que impede afastar a intempestividade 
do mencionado agravo em recurso especial.

3. A adoção de tal entendimento não tem natureza de erro 
material nem revela a existência de incorreção.

4. Agravo regimental improvido.
(PET no AREsp 329.512/AP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 28/08/2015).

Contudo, cabe à parte recorrente fazer prova do recesso forense na Corte de 

origem quando da interposição do recurso. 
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. FERIADO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. A ocorrência de feriado, paralisação ou interrupção do 
expediente forense há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, capaz de evidenciar, no ato de sua interposição, 
a prorrogação do prazo do recurso que pretende seja conhecido por este Superior 
Tribunal.

2. Incumbe exclusivamente à parte recorrente o ônus de 
diligenciar pela correta formação dos recursos e, em especial, de demonstrar, 
haverem estes sido tempestivamente deduzidos, o que não aconteceu na hipótese 
dos autos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 668.757/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015).

No caso em tela, porém, não há documento anexado à peça de Agravo Interno 

apto a comprovar a suspensão do expediente forense no Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, de modo que o Recurso Especial não pode ser considerado tempestivo.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Ate o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0061792-1 REsp 1.589.604 / DF

Números Origem:  00082979820094013400  200834000361149  200934000083720  82979820094013400

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : AJUCLA-ASSOCIACAO DOS JUIZES CLASSISTAS NA JUSTICA DO 

TRABALHO- 17A REGIAO 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 ROSILENE TEIXEIRA  - ES009352 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AJUCLA-ASSOCIACAO DOS JUIZES CLASSISTAS NA JUSTICA DO 

TRABALHO- 17A REGIAO 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 ROSILENE TEIXEIRA  - ES009352 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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